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BENS CULTURAIS DA IGREJA
Das competências do Secretariado Nacional dos Bens Culturais da Igreja (SNBCI),
enquanto órgão executivo da Comissão Episcopal dos Bens Culturais da Igreja, organismo
que integra a Conferência Episcopal Portuguesa, consta a promoção de actividades que
permitam o encontro, a partilha de experiências, a formação e alguma coordenação, no
respeito pela autonomia própria de cada diocese.
Assim, e no decurso da sua actividade, o SNBCI promoveu os seguintes eventos, no
triénio de 2000-2002 (até à data desta crónica).
1. Curso sobre a Identificação e Salvaguarda dos Bens Culturais, em Fátima, 22
e 23 de Maio de 2000. Esta acção de formação contou com a participação de 156 repre-
sentantes de diversas entidades, provenientes das 20 dioceses portuguesas: serviços dio-
cesanos, arquivos diocesanos, paróquias, seminários e museus, sobretudo.
Foram intervenientes como convidados palestrantes nas seguintes áreas temáticas:
Prof. Doutor Carlos Azevedo (Universidade Católica Portuguesa, Porto) – O que são os
Bens Culturais; Arqº. Ângelo Silveira (Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais) – Arquitectura; Doutor Francisco Lameira (Gabinete de Gestão e Reabilitação
do Património, Câmara Municipal de Faro) – Talha e Escultura: Engº Rui Paiva
(Organista, Director da Academia de Música de Santa Cecília, Lisboa) – Órgãos; Dr.ª
Conceição Borges de Sousa (Conservadora no Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa) –
Mobiliário; Dr.ª Madalena Farrajota (Conservadora no Museu de Arte Popular, Lisboa) –
Têxteis; Dr.ª Leonor D’Orey (Conservadora no Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa)
– Ourivesaria e Joalharia; Dr.ª Isabel Cepeda (Biblioteca Nacional, Lisboa) –
Documentos Gráficos; Agente Manuel Carvalho (Polícia Judiciária, Directoria de Lisboa)
– A segurança dos bens culturais: prevenir e não remediar!; D. Albino Mamede Cleto
(Bispo Coadjutor de Coimbra e Presidente da Comissão Episcopal dos Bens Culturais da
Igreja) – Os serviços diocesanos e os bens culturais.
O encontro foi organizado de modo a permitir uma informação sobre conceitos fun-
damentais (O que são os Bens Culturais e sua finalidade, O Espaço litúrgico, A segu-
rança dos Bens Culturais e Os serviços diocesanos dos Bens Culturais) e informação mais
específica sobre as diversas áreas dos bens culturais imóveis e móveis, que permitam a sua
identificação e conservação preventiva: arquitectura, azulejaria, talha, escultura e ima-
ginária, pintura, órgãos, mobiliário, têxteis, ourivesaria e joalharia, documentação gráfica
(livros, estampas, desenhos...). Esta temática foi abordada em sistema de “painel” de
modo a permitir o diálogo e a intervenção dos participantes.
Conseguiu-se assegurar o interesse e a colaboração de técnicos especializados, de
reconhecida competência, nestas diversas áreas, de modo a poder conferir a esta acção de
formação o rigor técnico necessário, embora acessível aos participantes. Foi mais uma
oportunidade aproveitada para sensibilizar todos os que têm a primeira responsabilidade
na salvaguarda dos Bens Culturais, ainda mais nesta hora em que se olha para a Igreja
duma forma muito crítica pelo modo como ela cuida, ou não, do seu património cultural.
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2. Inventariação dos Bens Culturais, Encontro Nacional de Serviços Diocesanos e
Equipas de Inventariação dos Bens Culturais da Igreja, em Fátima, 23 de Outubro de 2000.
Teve como destinatários somente os membros das Comissões Diocesanas de Arte Sacra ou
Secretariados Diocesanos dos Bens Culturais e Equipas diocesanas de inventariação.
Como objectivo programático tomaram-se as orientações da Santa Sé em recente
Carta Circular da Pontifícia Comissão dos Bens Culturais da Igreja: “A inventariação
constitui o primeiro passo na actividade de conhecimento, de salvaguarda e de valoriza-
ção do património histórico-artístico de uma comunidade eclesial. Com efeito, tal opera-
ção permite acima de tudo impedir a dispersão do património, porquanto fornece um
suporte material através do qual a sua memória vai ser conservada; a mesma operação per-
mite ainda registar ulteriores desenvolvimentos, transformações, extraviamentos e aquisi-
ções. A inventariação, portanto, favorece o encontro da comunidade eclesial com o seu
património cultural, tornando-se um estímulo ao seu conhecimento, conservação, fruição
e enriquecimento. Tutela, conservação, manutenção, valorização, aumento do património
histórico-artístico são, pois, aspectos intimamente ligados com a inventariação, na medida
em que a pressupõem”. (Pontifícia Comissão para os Bens Culturais da Igreja, Neces-
sidade e urgência da Inventariação e catalogação do Património Cultural da Igreja,
Carta Circular, 8 de Dezembro de 1999, nº 3).
O diálogo foi antecedido por uma comunicação da Profª Doutora Natália Correia
Guedes intitulada “Orientações da Santa Sé e legislação nacional: conteúdos, sugestões e
perspectivas”, a que e seguiu um tempo de diálogo sobre a experiência das dioceses por-
tuguesas. Da parte da tarde, o olhar dos participantes centrou-se numa experiência con-
creta, subordinada ao tema geral: “Inventariar: missão impossível? Introdução ao debate
pela Diocese de Beja”.
A conclusão final foi que inventariar é sobretudo uma questão de vontade dos res-
ponsáveis em afectar alguns meios humanos e técnicos necessários. O velho aforismo
“Querer é poder” confirma-se com o exemplo da mais carenciada diocese do país, que é
aquela em que o inventário tem sido, de há muitos anos para cá, uma realidade.
3. Arquivos Eclesiásticos: Memória e Futuro, Encontro Nacional de Responsáveis
Diocesanos pelos Arquivos, em Fátima, 24 de Março de 2001.
Propôs-se abordar o valioso espólio documental que a Igreja ainda possui e que está
à guarda dos arquivos diocesanos ou conjuntos documentais similares. «Na mente da
Igreja, com efeito, os arquivos são lugares da memória das comunidades cristãs e facto-
res de cultura para a nova evangelização» (Comissão Pontifícia dos Bens Culturais da
Igreja – Carta circular sobre a função pastoral dos Arquivos eclesiásticos. In Bens
Culturais da Igreja. Lisboa: Ed. Paulinas, 2000. 1ª ed., Roma 1997).
Neste âmbito, procurou-se conhecer melhor a organização dos arquivos eclesiásti-
cos, Legislação atinente (canónica e civil), a situação actual, e estabelecer um quadro dos
recursos humanos e técnicos necessários: do ideal ao possível.
A intervenção inicial coube à Dra. Mª Lurdes Rosa (da Fac. Ciências Sociais e
Humanas – Universidade Nova de Lisboa; membro do Centro de Estudos de História
Religiosa da Universidade Católica Portuguesa; formadora no Curso de Técnicos
Adjuntos de Arquivo e representante da Conferência Episcopal Portuguesa no Conselho
Superior de Arquivos (Ministério da Cultura) sobre “Arquivística Eclesiástica em
Portugal”. Seguiu-se o debate com todos os participantes. Considerados os “parentes
pobres” dos património cultural, os arquivos debatem-se com as mesmas carências: falta
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de recursos humanos e materiais, em que as instalações adequadas e técnicos competen-
tes são sentidas como mais deficitárias. Ainda assim surgem sinais de querer “remar con-
tra a maré”. Da parte da tarde foi apresentada a experiência de duas dioceses, como se
indica: “Arquivos diocesanos: presente e futuro”: introdução ao debate pelas Dioceses de
Portalegre–Castelo Branco e Bragança–Miranda. No diálogo, moderado pela Dra. Maria
de Lurdes Rosa, intervieram também os Drs. Pedro Penteado e Paulo Fontes, do CEHR.
Mais uma vez, o antigo adágio diz-nos que havendo quem queira se pode ir além das
carências ainda tão gritantes, mas em que novos passos se vão dando. Sobretudo na for-
mação de técnicos que, do nível superior ao intermédio, já se encontram disponíveis no
mercado de trabalho como factor imprescindível para a promoção do trabalho pastoral,
cultural e científico nesta área.
4. Bens Culturais da Igreja: Defender e Conservar, Acção de Formação de
Formadores na Província Eclesiástica de Braga, em Braga, 3 de Julho de 2001. Além de
acções de formação para todo o país, o Secretariado Nacional iniciou a experiência de pro-
mover acções a nível regional, tomando como base o território das Províncias
Eclesiásticas, e tendo como objectivo maior a formação de formadores que, como agentes
locais, nas regiões pastorais e/ou vigararias/arciprestados de cada diocese, actuem junto
do Clero e dos zeladores, sacristães e outros responsáveis que têm à sua guarda o patri-
mónio cultural da Igreja; procurando, assim, suscitar e apoiar nas dioceses a existência de
um corpo de formadores e aferir, segundo critérios técnicos correctos, a acção de defesa e
conservação do património cultural da Igreja.
Os principais destinatários foram os Responsáveis diocesanos pela formação, numa
proposta de “acção em rede” em que se atinja mais profundamente o “tecido” dos que têm
à sua guarda os bens culturais. As comunicações estiveram a cargo de técnicos superiores,
como se indica: “Identificar os inimigos do património. Princípios gerais da defesa e con-
servação dos Bens Culturais”, Cónº. Prof Dr. José Marques; Estatuária e talhas – P.e Arqº
José Manuel Ribeiro; Pinturas – P.e Arqº José Manuel Ribeiro; Paramentaria e tecidos –
Drª Manuela Pinto da Costa; Ourivesaria – Drª Fátima Macedo; Documentação gráfica –
Profª Dra Fernanda Ribeiro.
Os técnicos, propostos pelas dioceses de Braga e Porto e provenientes das institui-
ções universitárias e científicas locais, manifestam que existem potencialidades que
podem ser, duma outra forma, valorizadas pelas comunidades eclesiais e seus serviços na
missão da salvaguarda e defesa do legado espiritual e cultural da Igreja.
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